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Resumo: O conteúdo deste resumo refere-se a um fragmento do projeto de pesquisa intitulado 
“Políticas de Assistência ao Estudante de Graduação: contribuição para uma gestão voltada à per-
manência e conclusão da formação acadêmica”. Diante disso, para esta escrita, pretende-se apresentar 
como os coordenadores de curso de graduação bacharelado da área da saúde das universidades co-
munitárias do Rio grande do Sul implementam as políticas de assistência ao aluno na gestão dos seus 
cursos. Na formulação deste estudo buscou-se em Colombo (2013), Morosini (2003), Santos (2010), 
Cunha (2012), Almeida e Pimenta (2009), alguns dos referenciais teóricos- metodológicos em que a 
pesquisa se baliza. Como metodologia adotou-se o estudo qualitativo de caráter exploratório. Os in-
strumentos utilizados foram a entrevista semiestruturada, diário de campo e análise dos PDI das re-
spectivas IES. Realizou-se a análise dos dados empíricos a partir da concepção de Bardin (2011) e 
Moraes (1999). Participaram desta pesquisa seis (6) Universidades Comunitárias do Estado do Rio 
Grande do Sul, representadas pelos gestores das políticas, coordenadores de curso de graduação da 
área da saúde e alunos desses cursos. Os dados nos permitiram tecer algumas considerações sobre os 
estudantes referentes aos seguintes pontos: desconhecimento dos diferentes serviços e projetos ofere-
cidos pela política de assistência estudantil; percepção da coordenação de curso que na gestão mostra-

se muito envolvido com atividades acadêmicas administrativas e acumulo de tarefas; o professor da 
sala de aula como aquele sujeito em quem é possível confiar e compartilhar dificuldades de diferentes 
ordens; e na trajetória acadêmica a busca pela permanência com qualidade visando à conclusão do 
curso superior. Destaca-se a contribuição do estudo em oferecer subsídios ao coordenador que como 
gestor, possa perceber as reais necessidades dos alunos e a importância do espaço ocupado pelo pro-
fessor; um trabalho conjunto com a comunidade acadêmica para construir estratégias visando à per-
manência do aluno na IES. 

Palavras-Chave: Política de Assistência Estudantil. Universidade Comunitárias. Permanência. 
Gestão Acadêmica. 

Summary: The content of this summary refers to a fragment of the research project entitled 
“Undergraduate Student Care Policies: contribution to management for the permanence and comple-
tion of academic education”. Therefore, for this writing, we intend to present how the coordinators of 
the undergraduate bachelor degree course in the area of health of the community universities of Rio 
Grande do Sul implement the policies of assistance to the student in the management of their courses. 
The formulation of this study sought in Colombo (2013), Morosini (2003), Santos (2010), Cunha 
(2012), Almeida and Pimenta (2009), some of the theoretical-methodological frameworks in which the 
research is based. As a methodology, the qualitative exploratory study was adopted. The instruments 
used were the semi-structured interview, field diary and IDP analysis of the respective HEIs. The anal-
ysis of empirical data was performed from the conception of Bardin (2011) and Moraes (1999). Six 
(6) Community Universities of the State of Rio Grande do Sul participated in this research, represent-
ed by the policy managers, undergraduate health course coordinators and students of these courses. 
The data allowed us to make some considerations about the students regarding the following points: 
lack of knowledge about the different services and projects offered by the student assistance policy; 
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share difficulties of different orders; and in the academic trajectory the search for permanence with 
quality aiming at the conclusion of higher education. We highlight the contribution of the study in of-
fering subsidies to the coordinator who, as a manager, can realize the real needs of students and the 
importance of the space occupied by the teacher; a joint work with the academic community to build 
strategies for student permanence in HEI. 
Keywords: Student Assistance Policy. Community University. Permanence. Academic management. 

 

Introdução 

 

O artigo dialoga sobre o papel dos coordenadores dos cursos de graduação, bacharelado da área 
da saúde das universidades comunitárias do Rio Grande do Sul, no que tange à implementação das pol-
íticas de apoio ao estudante. As políticas institucionais educacionais de caráter assistencial de apoio aos 
estudantes fazem parte do conjunto de serviços acadêmicos oferecidos ao aluno da graduação. A legis-
lação nacional que trata sobre o tema (LDB/1996, PNAES/2010) refere que o aluno busque auxílio e 
orientação, no interior das Instituições de Ensino Superior (IES) que poderão fornecer diferentes tipos 
de apoio, com a finalidade de concretizar a sua formação, durante o período de sua trajetória acadêmi-
ca. 

A existência das políticas de assistência estudantil contribui para a qualificação da formação 
acadêmica dos estudantes, uma vez que visam à inclusão e permanência. Elas, entre outros elementos, 
buscam garantir o caráter de democratização no interior das Instituições (SANTOS, 2010) e asseguram 
o acesso ao ensino superior principalmente aos provenientes das camadas de menor poder aquisitivo da 
população brasileira. 

A partir desses pressupostos foi formulado o problema de pesquisa: Como o coordenador de 
curso de graduação bacharelado da área da saúde da universidade comunitária implementa as políticas 
educacionais de assistência ao aluno? Algumas questões de pesquisa norteiam o processo: Em que situ-
ações os graduandos buscam a política de assistência estudantil? Em quais situações o coordenador de 
curso participa dessas políticas? Existe um trabalho articulado entre os gestores dessas políticas e os 
coordenadores de curso nas universidades? A metodologia utilizada é caracterizada como qualitativa, 
com caráter exploratório. 

A questão indica a necessidade de discutir-se com profundidade as percepções quanto à gestão 
das políticas educacionais (ROCHA, 2011) vinculadas à assistência aos estudantes. Essas políticas edu-
cacionais se apresentam em diferentes programas institucionais (ações afirmativas, apoio pedagógico, 
apoio psicológico e apoio socioeconômico) de natureza pública, orientadas pelo governo federal, ou 
privada, a partir da iniciativa das IES que conjugam ações em prol do estudante. 

A pesquisa é desenvolvida junto às universidades comunitárias do Rio Grande do Sul e tem 
como participantes coordenadores de cursos de graduação bacharelado da área da saúde, alunos dos 
cursos de bacharelado em saúde, gestores de políticas de assistência ao estudante da universidade. 

A escolha pelas universidades comunitárias (Lei Nº 12.881) justifica-se pelo papel social e pela 
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 construção de uma proposta de formação acadêmica de qualidade. O enfoque deste artigo é fazer uma 
análise dos questionários eletrônicos respondidos pelos coordenadores e também as narrativas das en-
trevistas semiestruturadas. 

O estudo canaliza para a necessidade de discutir-se a gestão das políticas educacionais vincula-
das à assistência aos estudantes, pois é através de diferentes programas, públicos ou privados que se 
constroem ações voltadas aos estudantes. Geralmente as informações e orientações sobre as políticas 
de apoio ao aluno dentro das IES viabilizam-se, em parte, pelo contato direto do estudante com o coordenador, 

pelo fato de realizar o atendimento inicial e pelos encaminhamentos realizados. 

 

Metodologia 

 

Minayo (2007) define a pesquisa como atividade básica da ciência na sua indagação e descober-
ta da realidade, já que alimenta a atividade de ensino a atualiza e revitaliza ante a realidade do mundo; 
dessa forma a pesquisa, embora seja uma atividade teórica, vincula pensamento e ação. Dessa forma 
compreendeu-se que para o melhor desenvolvimento do estudo metodologicamente seria o da pesquisa 
qualitativa (CHIZZTTI, 1991) e (MARTINELLI, 1999), de caráter exploratório, com base na perspec-
tiva dialética (MINAYO, 2007). 

O lócus da pesquisa se dá a partir dos 13 cursos de graduação bacharelado da área da saúde 
(medicina, enfermagem, nutrição, serviço social, fisioterapia, odontologia, medicina veterinária, edu-
cação física, agronomia, zootecnia, biomedicina, farmácia e fonoaudiologia). Segundo Portaria Norma-
tiva nº 06 de 27 de março de 2013 - MEC/INEP/ENADE-2013, tal corte deve-se à delimitação objetiva 
dos inúmeros cursos de graduação existentes na atualidade no país, além do fato de que a área de saúde 
é uma das áreas do ensino superior que tem apresentado, nas últimas décadas, uma preocupação con-
stante com a qualidade do ensino, comprovado pela profícua produção da área. A escolha dos cursos 
está relacionada às universidades comunitárias do Rio Grande do Sul (MOROSINI, 2003) e (SILVA; 
FRANTZ, 2002), a saber: PUCRS, UNISINOS, UCS, UCPEL, UNIJUI, UPF, UNISC, URI, FEEVA-
LE, URCAMPI, UNICRUZ. 

A pesquisa constitui-se em dois momentos. No primeiro, houve a realização de um levantamen-
to junto aos coordenadores de curso da área da saúde das universidades comunitárias do RS, enviados 
por meio do sistema Google, visando a uma aproximação sobre suas percepções a respeito das políticas 
de assistência ao estudante. Dos (75) setenta e cinco questionários eletrônicos enviados aos diferentes 
cursos de graduação da área de saúde, retornaram 23%. Realizada e finalizada a análise desses dados, 
iniciou-se o segundo momento que se caracteriza pela realização de entrevistas semiestruturadas com 
coordenadores dos dois maiores cursos de graduação bacharelado da área da saúde, dois alunos por 
curso e gestores das políticas de assistência estudantil das (06) seis universidades comunitárias parcei-
ras da pesquisa (O Projeto de Pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 
do Vale do Rio dos Sinos, UNISINOS, em março de 2015.). 
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 Nessa segunda fase participaram da pesquisa as seguintes IES: UNISINOS, FEEVALE, 
UCPEL, UPF, UNIIJUÍ e UNISC. Foram feitas visitas às Instituições e realizadas as entrevistas semi-
estruturadas. 

A análise dos dados empíricos se dá a partir da concepção de Bardin (2011) sobre análise de 
conteúdo. Objetivando ao enriquecimento do trato dos dados, buscou-se em Moraes (1999) a referen-
cialidade para a construção do método que está mais adequado à pesquisa. 

Conforme já foi mencionado inicialmente, o artigo tratará da concepção dos coordenadores de 
Curso no aspecto da gestão das políticas educacionais de assistência estudantil em seus espaços de tra-
balho, ou seja, nas Universidades. 
 

Resultados 

Estado do Conhecimento 

 

Na definição do tema em questão, que envolve o ato de conciliar na gestão as atribuições tradi-
cionais de um coordenador de curso de graduação com as demandas oriundas de situações diversas dos 
alunos que buscam na assistência estudantil apoio para suas preocupações e dificuldades, produções 
sobre o tema servem como fontes de pesquisa. No portal da CAPES, no SCIELO e na BDTD, referente 
aos periódicos, encontraram-se 2 publicações que tratam de universidade comunitária, 4 sobre gestão 
Universitária, 2 sobre coordenação de curso, 2 publicações sobre permanência no ensino superior e 4 
publicações sobre política de assistência estudantil. No que se refere às produções de dissertações e 
teses, houve o levantamento das seguintes produções: 11 sobre universidade comunitária, 6 sobre 
gestão universitária, 50 sobre permanência no ensino superior e 30 produções sobre política de as-
sistência estudantil. 

Os resultados dessas pesquisas consistem nos seguintes pontos: as políticas de assistência estu-
dantil possibilitam a permanência dos alunos na IES, principalmente os de menor poder aquisitivo; as 
inúmeras dificuldades quanto à gestão das políticas, no que tange a recursos humanos e financeiros; e a 
necessidade de continuidade dos estudos sobre o tema para uma maior apropriação da comunidade 
acadêmica. 

 

1ª Fase — Análise do Levantamento Social 
O levantamento social (GIL, 2010) auxiliou-nos a conhecer a realidade das universidades co-

munitárias, tendo como base os questionários que foram enviados aos coordenadores dos cursos. Essa 
fase da investigação possibilitou elencar alguns dos achados obtidos por meio do retorno dos mesmos. 

Os cursos das universidades participantes que responderam ao questionário foram os de Nu-
trição, Fisioterapia, Biomedicina, Educação Física, Serviço Social, Enfermagem, Farmácia e Agrono-
mia. Já os cursos de Fonoaudiologia, Medicina, Odontologia, Medicina Veterinária e Zootecnia não 
enviaram respostas. Pode-se inferir que os cursos que atenderam à solicitação para participar da 
pesquisa de alguma forma se sentiram mais sensibilizados ao tema. 
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 Todos os coordenadores que responderam ao questionário, ou seja, 100%, declararam que ex-
iste em suas Universidades uma Política de Assistência Estudantil. Isso denota que é perceptível aos 
coordenadores que há preocupação das IES com as ações de apoio ao estudante. 

 

Gráfico 1 - Políticas de Assistência Estudantil: programas das Universidades 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras 

O gráfico identifica que 100% dos participantes informaram ter em suas IES assistência peda-
gógica, 89% responderam que há ações na área psicossocial e 83% declararam a existência de políticas 
socioeconômica em suas IES. Há outros projetos de apoio assistencial ao aluno que não foram especifi-
cados. 

A partir dos dados enviados, também foi possível constatar que os participantes da pesquisa em 
94% responderam conhecer plenamente o funcionamento da Política de Assistência ao Estudante. 
Somente 6% informaram que têm um menor conhecimento sobre a Política em suas Universidades. O 
que poderia ser resolvido, em parte, com uma capacitação e ou visitas aos serviços oferecidos. 

Gráfico 2– Manifestação dos gestores sobre a forma de participação na Política de  

Assistência Estudantil 
 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras 
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De acordo com esse gráfico é possível constatar que 94% dos coordenadores de curso utilizam a 
assistência aos alunos da Universidade por meio de encaminhamentos para os programas de apoio ao 
estudante, seguido por 78% de orientação e motivação estudantil. Há outras formas de participação que 
não foram informadas pelos coordenadores de curso. 

Dados da pesquisa demonstram, a partir das manifestações dos coordenadores, o tipo de envolvi-
mento referente à assistência estudantil. No período de um mês, 78% afirmam que atendem de 1 a 5 es-
tudantes, 11% acima de 20 estudantes, e 11% não atendem nenhum estudante. Tal constatação revela 
que a busca do estudante junto às coordenações de curso se mostra tímida. 
 

2ª Fase — Análise das Narrativas Semiestruturadas 

A segunda fase da pesquisa é a realização das entrevistas semiestruturadas com coordenadores 
dos dois maiores cursos de graduação bacharelado da área da saúde, dois alunos por curso e gestores das 
políticas de assistência de cada Universidade parceira. 
 

 

Tabela 1 – Alunos entrevistados com suas respectivas graduações 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras. 

Os entrevistados somam um total de 23 alunos, e os cursos com maior concentração de partici-
pantes são os de Enfermagem, Fisioterapia e Nutrição. A Medicina por ter sido um único Curso partici-
pante da pesquisa, participou com 2 alunos. É possível constatar que há um número maior de alunas, ou 
seja, do sexo feminino, que participaram da pesquisa. O mesmo se evidência nos cursos da área da saúde 
em que a mulher tem assumido seu protagonismo. 

 

CURSO SEXO F SEXO M TOTAL 

Educação Física 01 01 02 alunos 

Enfermagem 05 0 05 alunas 

Fisioterapia 02 05 07 alunos 

Farmácia 01 01 02 aluno 

Medicina 02 01 03 aluno 

Nutrição 03 01 04 alunas 
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Universidade Curso que coordena Sexo Quanto tempo 
coordena o curso? 

FEEVALE Enfermagem  03 anos 

FEEVALE Educação Física  07 anos 

UNIJUÍ Enfermagem  06 anos 

UNIJUÍ Fisioterapia  03 anos 

UNISC Fisioterapia  04 anos 

UNISC Nutrição  05 anos 

UPF Farmácia  03 anos 

UPF Enfermagem  04 anos 

UCPEL Fisioterapia  05 anos 

UCPEL Medicina  05 anos 

UNISINOS Nutrição  07 anos 

UNISINOS Fisioterapia  07 anos 

Tabela 2 - Perfil dos coordenadores 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelas autoras. 

 

O Quadro dos coordenadores de Curso é possível constatar que apenas 2 homens exercem a ati-
vidade de Coordenador de Curso, dos 12 Cursos que participaram da pesquisa. O que é interessante de 
ser observado que os cursos de bacharelado da área da saúde são coordenados por mulheres nas Univer-
sidades Comunitárias. Isto nos leva a fazer algumas indagações: há algum motivo para grande parte das 
coordenadoras dos cursos de bacharelado serem mulheres? A gestão dos cursos de bacharelado em 
saúde das universidades comunitárias no Rio Grande do Sul passa pela questão de gênero? Há estudos 
que mostram o número crescente de mulheres que concluem o curso superior e do aumento de docentes 
do sexo feminino no ensino superior na última década. O período de gestão mais longo é de 7 anos, 
apontado por 3 coordenadores, e o de menor período na gestão é de 3 anos informado por duas coor-
denadoras. 

Os gestores acadêmicos que participaram da pesquisa de modo geral apresentam diferentes 
funções: temos contribuições de pró-reitores, diretores, bem como de coordenações de núcleos. As en-
trevistas ocorreram de forma individual com alguns gestores e outros solicitaram que desejavam conver-
sar em grupo, pois entendiam que seria melhor para contextualizar com mais argumentos a sua univer-
sidade e a realidade em que está inserida. 
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Os estudantes dos cursos de graduação da área da saúde 

Ao aceitarem o convite para participar da Pesquisa “Políticas de Assistência ao Estudante de 
Graduação: contribuição para uma gestão voltada à permanência e conclusão da formação acadêmica”, 
os estudantes dos cursos de graduação da área da saúde deram “voz” às suas percepções sobre as polí-
ticas de assistência estudantil da universidade comunitária em tela (MOROSINI, 2006) e quanto elas 
intervêm na permanência e na formação acadêmica. 

Os estudantes (23) representam um grupo de sujeitos da pesquisa; através de suas narrativas é 
possível analisar como percebem os aspectos relacionados à política de assistência estudantil, à per-
manência na universidade, à gestão e à universidade comunitária. 

Os dados apresentados, a partir das narrativas dos graduandos, evidenciam os seguintes pontos: 
desconhecimento e ou falta de informações dos diferentes serviços e projetos oferecidos pela política de 
assistência estudantil das IES (75%); procura do coordenador de curso para tratar de assuntos relaciona-
dos às atividades acadêmicas administrativas (65%); referencialidade do professor da sala de aula para 
solicitar orientação ou mesmo auxílio de dificuldades de diferentes ordens (55%); preocupação com a 
possibilidade de dar continuidade aos estudos e a necessidade de bolsas de estudo ou financiamento es-
tudantil (52%). 

Com a intenção de ilustrar algumas das percepções dos estudantes, destacamos extratos de suas 
narrativas: “Eu nem sabia que existia esse estudantil ou alguma coisa assim” (Estudante 13); “Acho que 
muitos alunos não conhecem bem essas ações da universidade” (Estudante 7). 

Os graduandos entrevistados (75%) mencionam que desconhecem a política de assistência estu-
dantil da Instituição de Ensino (IE), ou seja, desconhecem ações institucionais que em princípio são 
dirigidas à população discente. Observam que isso deveria ser percebido pela IES e que auxiliaria mui-
tos graduandos a permanecerem estudando, diminuindo, assim, a evasão. Exemplificado pelo discurso 
do Estudante 11 – “Importante é, com certeza, só que eu acho que deveria ser mais divulgado porque o 
pessoal acaba não procurando por não saber da existência”. 

Alguns estudantes comentam que mesmo para aqueles que não apresentam problemas econômi-
cos, há outras questões a serem resolvidas, como as de caráter emocional ou mesmo dificuldades na 
aprendizagem. Ressaltam que os diferentes serviços de apoio da universidade, quando conhecidos pelos 
estudantes, podem servir de estímulo para a permanência de graduandos na instituição, indicando a ne-
cessidade de uma maior publicização dos serviços oferecidos pela universidade. 

Queremos evidenciar a publicização e a operacionalização desta política, uma vez que há um 
desconhecimento e/ou falta de informação. Para os gestores existe a divulgação da política através das 
seguintes ações: fôlder, site da universidade, eventos de aproximação com os estudantes e na campanha 
do vestibular. Há uma preocupação em estimular os alunos a conhecerem as informações colocadas 
nesses canais. Mas (60%) dos gestores comentam que a maioria dos alunos não leem tais informações, 
não se interessam. Os gestores parecem não saber como proceder e dar mais visibilidade a esse tipo de 
informação. 
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Com relação ao contato com o coordenador de curso, os estudantes relatam que procuram o ges-
tor geralmente para orientação de matrículas e questionamentos em relação à oferta de disciplinas, nar-
rativas de 65% dos estudantes. Há uma incidência acima da metade dos estudantes pesquisados, que 
deve ser considerada, pois representa a aproximação da coordenação com os discentes, o que é im-
portante. Não é mencionada nas respostas dos graduandos a busca por orientações quanto a assuntos ref-
erentes à assistência estudantil. Parece haver um desconhecimento de que o coordenador poderia auxiliá
-los nesse quesito. O que deve ser um elemento de atenção do coordenador, mesmo diante das diversas 
atribuições da função e às vezes da sobrecarga de trabalho, pois pode ser um vínculo que se estabelece 
com o estudante e de apoio à formação acadêmica. Vejamos algumas narrativas que demonstram esses 
aspectos: “Bem, eu sempre falo com ela para fazer a matrícula, é ela quem me orientar sobre as disci-
plinas para eu cursar” (Estudante 2). “Mas eu sei que dentro da coordenação o que ela realiza para nós é 
a abertura de disciplinas, tudo em relação ao curso, né.” (Estudante 19). 

Os estudantes comentam sobre a interação que acontece em determinadas disciplinas com seus 
professores, em que o diálogo ocorre com outra intensidade. O professor é visto pelo estudante como 
aquele de quem pode se aproximar, e ir além do conteúdo ministrado. É aquele com quem se possível 
compartilhar dificuldades e pedir orientação. O professor passa a ser um mediador importante na divul-
gação, aproximação, encaminhamentos e utilização dos diferentes serviços oferecidos pela política de 
assistência na IES. A influência de um professor atento às necessidades dos estudantes e atitudes como 
estas podem ser um importante apoio na trajetória acadêmica do graduando, bem como a possibilidade 
de prevenção da evasão. As narrativas ilustram a questão: “Tem uma coisa muito forte que é muito fala-
do é o vínculo com os professores, esse tipo de coisa né, os professores são bem abertos ao 
diálogo” (Estudante 5). O Estudante 14 reforça a importância da relação entre professor e aluno, “Os 
professores identificam isso (necessidade de encaminhar para o atendimento psicológico) porque têm 
bagagem, têm essa vivência e conhecem os alunos desde sempre. Justamente por essa proximidade que 
existe dentro do curso”. 

Por estudarem em universidades que mesmo sendo comunitárias se faz necessário o pagamento 
de mensalidades, há a preocupação por parte dos estudantes pela permanência e conclusão do curso de 
graduação — representa 52% dos respondentes. Isso demonstra que apesar das políticas de democra-
tização ao acesso e permanência à Educação Superior implantadas na década passada pelo governo fed-
eral, há a necessidade de acompanhamento ao percurso formativo. Atualmente, os constantes cortes 
econômicos para a educação fazem com que o receio de ter de parar de estudar passe a ser uma dúvida 
na trajetória acadêmica de muitos graduandos que estudam, por terem uma bolsa de estudos como o 
PROUNI ou financiamento estudantil, como, por exemplo, o Fundo de Financiamento (FIES). 

Estar atento às narrativas dos estudantes mostra-se essencial para uma qualificação na formação 
acadêmica (CUNHA, 2012), principalmente possibilita uma maior compreensão sobre o significado da 
trajetória acadêmica dos estudantes e o quanto as políticas de assistência estudantil podem contribuir no 
percurso e possibilitar a permanência efetiva do estudante no curso superior. 
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Considerações Finais 

 

Ao refletir sobre os resultados da pesquisa, foi possível constatar que quanto ao levantamento 
social, os coordenadores de graduação da área da saúde, na sua grande maioria, conhecem a Política de 
Assistência Estudantil e a utilizam na gestão de seus cursos nas situações de encaminhamentos e orien-
tações aos estudantes que buscam aconselhamento. Dessa forma, incluem na sua gestão um repertório de 
informações e orientações a serem disponibilizadas aos alunos: no período de vestibular aos ingres-
santes, início de semestre aos matriculados e conforme necessidade do estudante ou encaminhamento do 
professor. 

O fator confiança é uma conquista e uma potência que pode ser desenvolvida entre professor e 
aluno, mas também entre coordenador e aluno; provavelmente esse vínculo, que começa no curso, pode 
estender-se para a rede de serviços da universidade e dessa forma ser mais um fator que possibilita um 
maior engajamento do aluno ao curso superior que deseja concluir. 

Os resultados indicados pela análise das narrativas dos alunos podem servir de novos subsídios 
para a implementação de programas institucionais, uma vez que, a partir da leitura da realidade posta, é 
possível criar estratégias efetivas de permanência na IES e qualidade no processo de ensino-

aprendizagem. 
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